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			APRESENTAÇÃO


			Este livro vem à luz numa conjuntura em que a história, enquanto ciência e enquanto disciplina, sofre ataques generalizados que visam mais do que sua ressignificação, mas sua destruição enquanto conhecimento crítico capaz de dar sentido à ação dos indivíduos e coletividades na vida social numa perspectiva emancipatória. De todos os lados, e também a partir de dentro, emergem discursos, práticas culturais e ações políticas que buscam não apenas desqualificar, mas, principalmente, desautorizar o historiador/professor como produtor de conhecimento e educador. Esses ataques vêm associados a processos históricos de grande abrangência que se desenvolvem no Brasil e no mundo nas últimas décadas, condicionando o processo social e o próprio modo de vida dominante. Entre os principais processos destacam-se o aprofundamento das desigualdades de todos os tipos e em todos os níveis sociais, a progressiva restrição e/ou eliminação dos mecanismos democráticos de participação política e social, reforçando o despotismo estatal e empresarial, a monopolização das esferas públicas de produção e difusão cultural por meio da concentração empresarial de seus aparelhos mais importantes e abrangentes e o predomínio cultural de uma crise dos sentidos, que sequestra o futuro, torna o passado insignificante e comprime o tempo num “presente eterno”, marcado pela urgência e pela efemeridade. Ao longo do tempo, a função social do historiador e do professor de História foi questionada em diversos momentos, e inúmeras foram as tentativas de domesticá-la ou mesmo de anulá-la, mas no atual período a situação piorou bastante em função dos processos descritos acima.


			Essa piora significativa se manifesta de diversas formas e por diversos meios. Em primeiro lugar, desencadeia-se uma ofensiva ideológica contra a própria autoridade científica e pedagógica da produção historiográfica a partir de uma perspectiva negacionista vinculada politicamente às várias faces da extrema-direita contemporânea, que contesta a própria veracidade dos fatos e processos históricos, obedecendo a interesses políticos obscurantistas e autoritários, quando não abertamente fascistas. A falsificação da história, nesse caso, obedece à tentativa de criação de um “mito fundador” ou de uma “era de ouro” com os quais se busca cimentar a unidade e identificação dos que compõem os movimentos organizados em torno desses interesses e assim ampliar o seu raio de interlocução social e capacidade de construção de consenso. Em diversos lugares, como no Brasil, essa perspectiva se aproveita do relativismo alimentado por tendências e correntes revisionistas de inspiração liberal, surgidas no âmbito da própria historiografia, e que, ao contestar determinados cânones interpretativos, adota uma postura seletiva contraproducente, que fere os princípios do rigor e da objetividade acadêmicos com o fito de “salvar” processos históricos dramáticos, regimes políticos de triste memória e reputações perversas diante do fluxo contínuo da revolta e da mudança.


			O negacionismo de extrema direita também é beneficiário de um processo de pluralização do “fazer historiográfico” que quebrou certo “monopólio” das instituições acadêmicas na produção de conhecimento histórico, mas que, em vez de forçá-las ao diálogo produtivo e construtivo com outras perspectivas de apreensão, descrição e interpretação do real, deu origem a um novo monopolismo, dessa vez sob controle dos grandes aparatos da mídia tradicional, como a imprensa e a TV, e das novas mídias, como as redes sociais e plataformas de entretenimento, estas povoadas de “analistas” e “formadores de opinião” mais interessados em monetizar seus conteúdos do que em produzir conhecimento e reflexão. No plano da produção de conhecimento histórico, esses grandes aparatos passaram a instrumentalizar lucrativamente uma historiografia baseada na exposição de “curiosidades”, no diletantismo, na manipulação das fontes e, quando não, na mera opinião. Cria-se, com isso, uma produção discursiva sobre história sem qualquer compromisso com os procedimentos investigativos mínimos, como a interlocução crítica, e não denegatória, com a produção já estabelecida, o confronto entre fontes e hipóteses de trabalho e o diálogo criativo com as referências teórico-metodológicas. Tampouco há compromisso com o debate abalizado nesses procedimentos, mas apenas com a produção de uma consciência histórica mistificadora que eleva “escribas de pena solta”, charlatães, digital influencers, video makers e mercenários em geral à condição de historiadores.


			Esse ataque no plano da produção historiográfica inevitavelmente se estende para o plano do ensino de história e com uma virulência ainda maior, pois, nesse caso, trata-se de atingir o plano em que a conscientização histórica extrapola os muros da academia e do universo “letrado” e se espraia pelo conjunto da vida social por meio da ação pedagógica. Nesse plano, a disputa pela consciência histórica torna-se ainda mais acirrada, pois se trata de definir como e por quem as crianças, adolescentes e jovens serão educados e de que maneira sua consciência histórica será construída. Daí o enorme esforço para desqualificar a educação crítica, tida como “doutrinadora” e a serviço de interesses políticos inconfessáveis, e equiparar a ação pedagógica da escola à das famílias, igrejas, redes sociais e programas de TV. Esforço desdobrado numa campanha de perseguição aos professores, cada vez mais acuados no exercício de seu ofício e reféns da criminalização permanente de seus juízos históricos e de questionamentos sem qualquer fundamentação objetiva por parte de pais, alunos e oportunistas em geral. A privatização da educação pública é outra frente de ataque e esta se dá não apenas com o corte de gastos públicos para a educação, incluídos aí o arrocho salarial de professores e servidores técnico-administrativos, o sucateamento das estruturas escolares, a redução brutal de bolsas e verbas para pesquisas, etc., mas também por meio da expansão do capital privado sobre o ensino público, por meio do avanço do ensino privado, da formatação do fazer educativo pela lógica empresarial e/ou da venda de “serviços escolares”, como programas, planos de ensino e material didático a estados e municípios por grandes grupos educacionais.


			Para um programa de qualificação acadêmica voltado diretamente para professores da educação básica, que atuam em sala de aula, ou seja, na ponta do processo de construção da consciência histórica junto à crianças, jovens e adolescentes, essa é uma situação preocupante, que deve ser combatida com toda a energia e por todos os meios. Aqui reunimos um conjunto de contribuições que nos permite refletir sobre os impasses e dificuldades vivenciados pela ciência e pelo ensino de história nos dias atuais, e buscar alternativas teóricas e pedagógicas para sua superação.


			Na primeira parte do livro, intitulada “Problemas”, os autores tratam, de maneira crítica, alguns dos temas candentes que polarizam o debate sobre a história e o ensino de história hoje. Gelsom Rozentino de Almeida, professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), parte da distinção entre memória e história para problematizar a abordagem sobre a ditadura militar presente em grande parte dos livros e materiais didáticos voltados para o ensino básico nos últimos anos, em grande medida dominada por uma perspectiva revisionista que desloca e apaga a história e a memória de diversos processos e atores políticos e sociais “incômodos”, o que hoje favorece o negacionismo. Vanessa Clemente Cardoso, professora da rede privada do ensino médio e fundamental em Goiânia e pós-doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História da UFG, volta no tempo para mostrar como a relação antagônica entre anticomunismo e ensino crítico de História é antiga, mostrando a intervenção repressiva e ideológica do governo militar e de um elenco variado de aparelhos de hegemonia diante da coleção História Nova do Brasil. Logo depois do golpe de 1964, o novo regime desencadeou brutal ofensiva contra essa iniciativa editorial, proibindo sua circulação como material didático no sistema escolar, perseguindo e prendendo seus autores. O paralelo com a situação atual do país é evidente, pois argumentos mobilizados à época, como o caráter ideológico-partidário dos conteúdos e o risco de “doutrinação” dos estudantes por professores, nos é hoje bastante familiar. Kenia E. Gusmão Medeiros, professora do IFG, história o tratamento das relações de gênero pelo ensino de história, tema candente na atual conjuntura de desqualificação do ofício do professor, levantando as dificuldades de abordagem que esta problemática encontra na sala de aula e defendendo a necessidade de se demonstrar como as categorias de gênero são construídas cultural e historicamente com o fito de desnaturalizar as desigualdades e todas as formas de discriminação social e racial. Fechando a primeira parte, Luiz Carlos Checcia, doutorando em Ciências Humanas pelo Programa Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades (FFLCH/USP), e diretor teatral, aborda como a partir do golpe de 2016 e, especialmente, com o governo Bolsonaro os direitos humanos, especialmente o direito à arte e à cultura, assim como o direito à educação crítica, vêm sendo atacados pelo governo federal e pela direita brasileira, animada por uma concepção ideológica conservadora, reforçada por uma situação fascista. Busca-se com isso não apenas sufocar a orientação oposicionista e democrática de artistas e produtores culturais, mas anular seu potencial crítico e educativo.


			Na segunda parte, intitulada “Aportes”, os autores retomam o debate teórico-metodológico sobre história e ensino de história à luz do acúmulo de referências e reflexões desenvolvidas ao longo do tempo e dos problemas atuais. Sebastião Cláudio Barbosa, professor do Instituto Federal de Goiás (IFG), recupera, criticamente, por meio das categorias totalidade, mediação e contradição, o aparato metodológico do empirismo, buscando problematizá-lo como recurso legítimo no ensino de história, desde que em conexão com a perspectiva da interdisciplinaridade e tendo a realização de oficinas como prática pedagógica concreta e efetiva em consideração à empiria. Breno Mendes, professor da Faculdade de História e do ProfHistória da UFG, busca, na transição para a modernidade, as origens da atual crise de autoridade dos historiadores e professores de história, mas ressalta que o presentismo/atualismo da cultura contemporânea acentuou ainda mais esta crise ao favorecer a pluralização dos usos públicos do passado para além de sua dimensão esclarecedora e educativa, particularmente num sentido não fundamentado em termos historiográficos e irresponsável em termos ético-políticos, tornando urgente a afirmação de uma perspectiva democrática, pluralista e participativa para a produção historiográfica e o ensino de história. Fernando Augusto dos Santos Ribeiro, professor do curso de História e do ProfHistória da Universidade Estadual do Piauí (Uespi), e Iraíldes Pereira e Silva, mestranda do ProfHistória (Uespi) e professora da Rede Municipal de Teresina (PI) e Timon (MA), discutem as vicissitudes do ensino de história no Brasil, desde a passagem da “História Sagrada” para a “História Profana”, ainda na virada do século XIX para o XX, até a atual situação de ressignificação da disciplina histórica por outras fontes produtoras de conhecimento histórico e de ataque e desprestígio da produção historiográfica e do ato de ensinar como mera “doutrinação” política, o que exige do professor/historiador a adoção de estratégias didáticas que privilegiem a criticidade e o papel do conhecimento histórico na compreensão dos elementos formadores da sociedade. Cristiano Nicolini, professor da Faculdade de História, do Programa de Pós-Graduação em História e do ProfHistória da UFG, resgata o debate sobre a Educação Histórica no Brasil a partir das atividades da Associação Brasileira de Ensino de História, mostrando como as temáticas e referências conceituais se sucederam ao longo dos anos, destacando a necessidade de aprofundamento democrático e participativo do debate diante dos desafios postos pela atualidade, como a necessidade de incorporação das pluriepistemologias no ensino de história e a vigência próxima da bastante polêmica Base Nacional Comum Curricular. Encerrando este livro, apresentamos o pequeno ensaio de Luiz Sérgio Duarte, professor da Faculdade de História, do Programa de Pós-Graduação em História e do ProfHistória da UFG, que, a partir do resgate das referências teóricas e categoriais do conceito de consciência histórica, busca entender as condições de sua viabilidade enquanto produção do conhecimento histórico e enquanto educação histórica no ambiente latino-americano, lugar de encontro entre o idealista, o historicista e o romântico.


			Esperamos que este livro contribua para o debate e a reflexão sobre os problemas e impasses que afetam a produção do conhecimento histórico e a construção da consciência histórica de modo a favorecer sua superação num sentido crítico e emancipatório.
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Parte 1


			PROBLEMAS


			









1. HISTÓRIA E MEMÓRIA NO ENSINO DE HISTÓRIA EM TEMPOS DE REVISIONISMO, SILENCIAMENTO E NEGACIONISMO: O GOLPE DE 1964 E A DITADURA MILITAR


			Gelsom Rozentino de Almeida


			Introdução


			Quase sempre as lembranças, imagens, sentimentos, percepções se apresentam quando queremos contar algo que aconteceu, mais afastado ou mais próximo do tempo em que estamos, de forma mais ou menos ordenada, como sendo a sua história. Por isso, quando o senso comum busca uma definição para história, a memória aparece como a sua primeira definição. Como veremos, há muito mais proximidade entre uma e outra do que distanciamento, mas são diferentes.


			O presente texto busca problematizar os usos (e abusos) da memória na história, do revisionismo e negacionismo e sua relação com o ensino de história. Seja pelo senso comum, seja por trabalhos acadêmicos, cabe questionar por que a memória é muitas vezes supervalorizada, havendo casos em que é utilizada como fonte única e tomada como um dado verídico em si mesmo, e, ao relacionar os significados de suas “lembranças” e, principalmente, “esquecimentos” de momentos, questões, dados, informações, etc., como uma opção do sujeito da memória (individual ou coletiva). Essa(s) opção(ões) não são naturais ou tomadas isoladamente, mas determinadas historicamente, a partir de condições objetivas, interesses organizados, etc. Ou seja, de volta à história “do que deve ser esquecido” e “do pode ser lembrado”.


			Nossa abordagem a respeito do ensino de história está relacionada à relação entre professor e aluno no ensino básico (não no ensino superior), considerando as pesquisas produzidas sobre ensino-aprendizado, as diferentes “bagagens” dos alunos e a aula como “texto”. E vale lembrar que a produção do livro didático tem passado por transformações profundas no Brasil nos últimos 35 anos. O Programa Nacional do Livro e Material Didático (PNLD) foi criado em 1985 pelo governo federal e consiste na aquisição pelo Estado e distribuição gratuita de livros didáticos para os alunos das escolas públicas de ensino fundamental de todo o país.1 O PNLD proporcionou o surgimento de um mercado editorial extremamente rentável, disputado por várias editoras, grandes conglomerados empresariais. A cada três anos, os livros são substituídos por novos, e são os professores, de modo geral, que escolhem aqueles a serem utilizados no triênio seguinte. No governo FHC, os livros passaram a ser avaliados e classificados. Entretanto, grande parte dos professores indicava a sua preferência justamente pelos livros de classificação baixa. Em parte, porque esses livros apresentavam o conteúdo de forma sequencial no tempo (o que facilitaria o trabalho do professor e a compreensão do aluno), em parte porque esses livros traziam questões políticas e sociais – classes sociais. A classificação foi abandonada formalmente, mas os livros considerados “ruins” foram excluídos, sem que pudessem mais serem escolhidos. Na avaliação, em geral, mais da metade dos livros são reprovados e os aprovados passam por correções. Somente os livros aprovados ficam disponíveis para que os professores de todo o Brasil escolham os que querem adotar pelos próximos três anos. Nos últimos anos, alguns estados e, principalmente, municípios passaram a adotar material didático produzido por instituições – aparelhos privados de hegemonia.2


			De forma assustadora, o que antes era um embate contra o revisionismo histórico, notadamente o revisionismo sobre o golpe de 1964 e a ditadura militar, tornou-se ainda mais grave com o negacionismo atual. A ação do governo Bolsonaro de também querer “fortalecer o sentimento patriota” e aplicar o revisionismo histórico no âmbito educacional, como a negação do período ditatorial civil-militar-empresarial. A partir disso, como pensar um futuro do ensino de história com a implicância de políticas de silenciamento, negacionismo e revisionismo histórico no Brasil?


			Para tanto, busco dialogar com os principais autores que demarcaram o debate entre memória e história, e apresentar alguns exemplos dessa problemática no ensino de história no Brasil.


			Uma breve distinção


			Dentre as várias possibilidades, optamos por distinguir a memória individual da memória coletiva ou social, sendo a primeira, objeto sobretudo da psicologia social e a segunda pertencente a um determinado grupo e o elemento de coesão de uma determinada classe ou formação social. A memória individual é a recordação, mas que só se torna um fato social quando expressada para outra pessoa.


			A memória seria formada: por acontecimentos vividos pessoalmente; vividos a partir da experiência do outro, por meio da projeção ou identificação com um passado, mesmo por pessoas que não o viveram; por ser constituída por personagens; e pelos lugares de memória, locais de realização dos atos de rememoração/comemoração (Pollack, 1992, p. 201).


			Fernando Catroga afirma que “escolher é também esquecer, silenciar e excluir” (Catroga, 2001, p. 26), indicando os esquecimentos deliberados que são realizados a fim de construir uma memória que faz sentido, com começo, meio e fim, objetivando sempre um resultado almejado, organizado e calculado, em que as vivências individuais e coletivas fossem sempre tributárias de uma missão previamente constituída. A noção de história com um fim lógico de causa e efeito traçado por um fio condutor, com desfecho previsível, que ao mesmo tempo tem o caráter de descontinuidade, seria semelhante ao apresentado por Bourdieu (2006, p. 190):


			[…] não podemos compreender uma trajetória (isto é, o envelhecimento social que, embora o acompanhe de forma inevitável, é independente do envelhecimento biológico) sem que tenhamos previamente construído os estados sucessivos do campo no qual ela se desenrolou e, logo, o conjunto das relações objetivas que uniram o agente considerado – pelo menos em certo número de estados pertinentes – ao conjunto dos outros agentes envolvidos no mesmo campo e confrontados com o mesmo espaço dos possíveis. Essa construção prévia também é a condição de qualquer avaliação rigorosa do que podemos chamar de superfície social, como descrição rigorosa da personalidade designada pelo nome próprio, isto é, o conjunto das posições simultaneamente ocupadas num dado momento por uma individualidade biológica socialmente instituída e que age como suporte de um conjunto de atributos e atribuições que lhe permitem intervir como agente eficiente em diferentes campos. (grifo nosso)


			A história dos processos de constituição da memória coletiva pode ser dividida em cinco períodos: o da transmissão oral, o da transmissão escrita com tábuas ou índices, o das fichas simples, o da mecanografia e o da seriação eletrônica (Le Goff, 1992, p. 467). Nos dias atuais, como resultado dos desenvolvimentos da memória no século XX, sobretudo depois de 1950, presenciamos uma verdadeira revolução da memória em que memória eletrônica não é senão um elemento, sem dúvida o mais espetacular. Presenciamos uma revolução tecnológica sem precedentes que resulta em duplo processo, interligado, de aceleração da história e preservação da memória – memória eletrônica, digital, automática. Hoje, com os avanços da informática, chegamos perto de uma memória ilimitada. O capitalismo destrói os suportes materiais da memória, bloqueia os seus caminhos, arranca seus marcos e apaga seus rastros – “já não existe mais” (Bosi, 1994, p. 19). Ao mesmo tempo, transforma-se a memória em mercadoria: pesquisa, salvamento, exaltação da memória coletiva não mais nos acontecimentos, mas ao longo do tempo, busca dessa memória menos nos textos do que nas palavras, nas imagens, nos gestos, nos ritos e nas festas; é uma conversão do olhar histórico. Conversão partilhada pelo grande público, obcecado pelo medo de uma perda de memória, de uma amnésia coletiva, que se exprime desajeitadamente na moda retro, explorada sem vergonha pelos mercadores de memória desde que a memória se tornou um dos objetos da sociedade de consumo que se vendem bem (Le Goff, 1992, p. 472).


			De acordo com Le Goff, em diálogo com o pensamento de Pierre Nora, a memória coletiva, definida como “o que fica do passado no vivido dos grupos, ou o que os grupos fazem do passado”, poderia, à primeira vista, opor-se em sua quase totalidade à memória histórica como se opunha antes memória afetiva e memória intelectual. História e memória, até a atualidade, confundiram-se praticamente, e a história parece ter-se desenvolvido “sobre o modelo da rememoração, da anamnese e da memorização”. Os historiadores davam a fórmula das “grandes mitologias coletivas”, “ia-se da história à memória coletiva”. Mas toda a evolução do mundo contemporâneo, sob a pressão da história imediata em grande parte fabricada ao acaso pelo media, caminha na direção de um mundo acrescido de memórias coletivas, e a história estaria, muito mais que antes ou recentemente, sob a pressão dessas memórias coletivas. A história dita “nova”, que se esforça por criar uma história científica a partir da memória coletiva, poderia ser interpretada como “uma revolução da memória”, fazendo-a cumprir uma “rotação” em torno de alguns eixos fundamentais: “Uma problemática abertamente contemporânea… e uma iniciativa decididamente retrospectiva”. E mais: “a renúncia a uma temporalidade linear” em proveito dos tempos vividos múltiplos “nos níveis em que o individual se enraíza no social e no coletivo” (linguística, demografia, economia, biologia, cultura). História que fermentaria a partir do estudo dos “lugares” da memória coletiva. De forma objetiva, cita-se: lugares topográficos, como os arquivos, as bibliotecas e os museus; lugares monumentais, como os cemitérios ou as arquiteturas; lugares simbólicos, como as comemorações, as peregrinações, os aniversários ou os emblemas; lugares funcionais, como os manuais, as autobiografias ou as associações: esses memoriais têm a sua história. Esses são os verdadeiros lugares da história, aqueles onde se deve procurar, e nunca deveriam ser esquecidos, não a sua elaboração, não a produção, mas os criadores e os denominadores da memória coletiva: “Estados, meios sociais e políticos, comunidades de experiência históricas ou de gerações, levadas a constituir os seus arquivos em função dos usos diferentes que fazem da memória” (Le Goff, 1992, p. 472-473).


			Nesse sentido, estabelece-se como princípio de que: “Tal como o passado não é a história mas o seu objeto, também a memória não é a história, mas um dos seus objetos e simultaneamente um nível elementar de elaboração histórica” (Le Goff, 1992, p. 49).


			Conforme Burke, a memória constitui-se em fonte histórica na medida em que ao serem externadas possibilitam saber o que é recordado, expressando ainda fenômenos históricos – a história social da recordação (Burke, 1992, p. 238). Ou ainda:


			Exorbitando a história como ciência e como culto público, ao mesmo tempo a montante enquanto reservatório (móvel) da história, rico em arquivos e em documentos/monumentos, e a aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho histórico, a memória coletiva faz parte das grandes questões das sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, das classes dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, pela sobrevivência e pela promoção. (Le Goff, 1992, p. 475)


			De acordo com Le Goff, a memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje. Mas a memória coletiva é não somente uma conquista, é também um instrumento e um objeto de poder. Cabe, com efeito, aos profissionais científicos da memória, antropólogos, historiadores, jornalistas, sociólogos, fazer da luta pela democratização da memória social um dos imperativos prioritários da sua objetividade científica. A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva ou social sirva para a libertação e não para a servidão dos homens (Le Goff, 1992, p. 475-477).


			Nesse sentido, considero fundamental que a história não se torne refém da memória e que o processo de construção do conhecimento histórico possa contribuir para a uma visão crítica sobre a história e a sociedade em que vivemos.


			Revisionismo, silenciamento e negacionismo no Brasil


			Consideramos como revisionismo histórico a busca de uma reinterpretação de um acontecimento ou processo histórico a partir da premissa de que a história seria ambígua, ou a interpretação dos fatos históricos seria sempre subjetiva, parcial e, portanto, ambígua. Dessa forma, a história seria passível de diferentes interpretações, tidas como equivalentes. O estudo sobre o revisionismo é um campo importante de pesquisa na França, mas até pouco tempo não era no Brasil. Alguns estudos revisionistas têm origem em pesquisas acadêmicas que buscam antagonizar com a corrente de análise predominante ou questionar o conceito de verdade histórica. Mas a maioria dos textos divulgados são escritos literários ou jornalísticos pseudocientíficos, que se pretendem estudos sérios, acadêmicos, mas que não passaram pelo crivo de nenhuma banca ou comissão de pares das universidades para a verificação de suas fontes, hipóteses e resultados.


			Um exemplo de um trabalho acadêmico fundamental no combate ao revisionismo é o livro A miséria da historiografia3 (Melo, 2014). A obra é movida pelo espírito crítico que visa problematizar as tendências revisionistas da historiografia contemporânea, identificando os aspectos políticos que atravessam esta (re)interpretação do passado. Demian Melo apresenta um apanhado do revisionismo em escala internacional, salientando que a raiz do problema não reside na revisão da história em si, mas na perspectiva praticada pelos revisionistas contemporâneos (Melo, 2014, p. 18-20).


			Outra expressão é o negacionismo histórico, que se refere à rejeição sobre um acontecimento ou processo histórico, negando a sua existência ou tentando estabelecer uma interpretação ou narrativa peculiar como se fosse equivalente ou a verdade histórica em si.


			No Brasil, tanto o revisionismo quanto o negacionismo têm sido evidenciados em relação ao golpe de 1964 e à ditadura militar (1964-1985) – como veremos adiante –, minimizando o caráter violento, de classe e autoritário – “dito brando” – ou negando o próprio termo golpe ou ditadura e retomando as versões dos golpistas como “revolução” ou ainda “regime autoritário”. O revisionismo tem como base o relativismo e o ceticismo pós-moderno sobre a pesquisa da história produzir um conhecimento científico e uma verdade histórica, argumentando pela equivalência de diferentes versões e interpretações históricas, contribuindo para o descrédito público do ofício do historiador. Já o negacionismo parte de outra perspectiva, que se pretende realista: ele detém a verdade. Trata-se quase de uma “revelação” e deve ser aceita como um “dogma” ou “questão de fé” entre os sus seguidores.


			Para esse fim, os negacionistas utilizam omissões factuais, distorções do registro histórico, silenciamento sobre personagens e dados considerados inconvenientes, construção de “narrativas” alternativas. Tudo como apresentado como se fosse a verdade histórica! Aqui, não podemos nos calar sobre os usos desses mecanismos para fins políticos, a partir de aparelhos da extrema direta, como Mídia Sem Máscara e Brasil Paralelo, por exemplo. E, claro, todo o dispositivo mobilizado por Jair Bolsonaro, atual presidente da República, para produzir “fake news” – notícias falsas, literalmente, mas que são mentiras perigosas amplamente divulgadas e que formam a opinião pública.


			Revisionismo e negacionismo sobre o golpe de 1964 e a ditadura civil-militar-empresarial


			Na história em geral e, em nosso especial interesse, na história do Brasil, temos a reconstrução ou revisionismo de alguns momentos cruciais a partir da ocultação, silenciamento, ressignificação e outros artifícios, a partir da memória e sua celebração, da atuação dos movimentos sociais urbanos e rurais, luta de classes, revoltas e movimentos revolucionários, partidos e grupos de esquerda. Dentre esses, devemos destacar, dentro dos limites do presente trabalho, o golpe de 1964 e a ditadura civil-militar-empresarial.


			O processo de acumulação capitalista, na fase do modelo de desenvolvimento dependente-associado, resultou numa crescente concentração de capitais, na introdução e incorporação de novas e sofisticadas tecnologias, reforçando o domínio do capital monopolista, a concentração de renda e a internacionalização da economia. A redução da taxa de investimento a partir de 1962 faz parte do processo de maturação do capital, em resposta ao ritmo de retorno do capital investido no período anterior e o tempo necessário para a ocupação da capacidade industrial instalada. Mas o próprio processo encontrava seus caminhos, seja pelo crescimento da classe média e do mercado consumidor interno, seja pela corrosão dos salários pela inflação. A luta política se sobrepunha à questão econômica, com a organização e mobilização crescente dos trabalhadores em defesa de seus salários e de suas bandeiras históricas. 


			Com forte instabilidade política desde a renúncia de Jânio, da tentativa de golpe, da imposição do Parlamentarismo, da retomada das prerrogativas presidenciais após o plebiscito, intensificava-se um quadro de crise política permanente e de crise econômico-financeira que o Plano Trienal do ministro Celso Furtado não conseguiria reverter e nem os acenos de Jango à burguesia, em meio à radicalização e contradições crescentes. A regulamentação da Lei de Remessa de Lucros, limitando a saída dos ganhos das multinacionais que atuavam no Brasil, aprofundou a crise desde 1962. Acusando o governo de atacar a propriedade privada e de instalar o comunismo, a direita passou a conspirar abertamente. Diante desse quadro, o governo João Goulart insistiu em uma política econômica, notadamente com o Plano Trienal, que objetivava solucionar a crise com a retomada do desenvolvimento, conciliando interesses e buscando a colaboração de classes. Não conseguiu.


			A sociedade brasileira entrava numa fase de radicalização política, com intensa mobilização no campo – Ligas Camponesas, Ultab, Master – e na cidade – UNE, CGG/CGT, partidos de esquerda (PCB, PCdoB, AP, Polop). De outro lado, a formação do complexo Ipes/Ibad, com articulações com a ESG e setores militares, com o grande capital nacional e estrangeiro, com o governo dos EUA e a CIA, setores da Igreja Católica, iniciando uma propaganda anticomunista, em defesa do capitalismo e democracia liberal, multiplicada por inúmeras organizações subsidiárias, pelos meios de comunicação (rádio, TV, jornais e revistas), filmes e livros.


			Segundo a ideologia do Ipes/Ibad/ESG, pairava uma “ameaça comunista” sobre o Brasil, presente nos “ataques” à hierarquia e disciplina das forças armadas. E, no contexto da Guerra Fria, a principal ameaça à ordem capitalista e à segurança nacional era constituída pelos “inimigos internos” ou “subversivos”: os comunistas e seus simpatizantes. A articulação golpista retorna de forma acelerada no início de 1964 e será deflagrada após o Comício da Central (13/03/1964) quando, de maneira tardia, o presidente João Goulart se posiciona ao lado dos movimentos populares em defesa das reformas de base e da ampliação da democracia no Brasil.


			É interessante notar que, para os golpistas, o presidente é que estaria violando a constituição e eles a estariam defendendo; que os comunistas estariam tomando o país e implantando uma ditadura, quando eles estariam realizando uma “revolução democrática” e “redentora”; ou, de forma mais cínica, que estariam em marcha dois golpes, da esquerda e da direita, e, entre um e outro, preferiam o da direita. Tais argumentos, se é que podemos chamá-los assim, acabaram prevalecendo na historiografia inicial sobre o golpe. E, pior, historiadores nos últimos anos têm retomado tais “explicações”, nivelando posições e conflitos entre campos distintos, ignorando a luta de classes e legitimando o golpe e a ditadura seguinte.


			A referência para a análise aqui apresentada é René Dreifuss (1981), que não se limitou ao estudo da conspiração, ao contrário do que certa historiografia equivocadamente afirma. Dreifuss analisa a ação do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes), constituído, já no final de 1961, por executivos de grandes empresas nacionais e estrangeiras e oficiais das Forças Armadas (alguns na reserva, como o general Golbery do Couto e Silva). Esse aparelho privado de hegemonia desenvolveu uma intensa campanha de desestabilização do governo João Goulart e de construção de um programa de poder, atuando ao lado de outras: o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) que tinha significativa participação no processo político brasileiro desde sua fundação em 1959; a Escola Superior de Guerra (ESG), que formularia a Doutrina de Segurança Nacional, fundamental na estruturação da ditadura; organizações extremistas como o Movimento Anticomunista (MAC); setores expressivos da imprensa; além das tradicionais entidades patronais, como a Associação Comercial do Rio de Janeiro, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) e a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), dentre as mais importantes. Com base em copiosa documentação do Ipes, localizada no Arquivo Nacional (RJ) e disponibilizada como anexo da obra, Dreifuss buscou entender a ação desta entidade como a de um verdadeiro “partido político” (no sentido gramsciano) do capital multinacional e associado, que havia deitado raízes na estrutura econômica do Brasil desde a década de 1950, tornando-se o eixo do processo de acumulação capitalista no país.


			O trabalho desenvolvido por Demian Melo (2014 e 2019) tem sido fundamental no combate ao revisionismo, ao destrinchar os seus pressupostos e apontar as suas fragilidades, em especial no enfrentamento dos autores que defendem que teria ocorrido um amplo apoio civil ao golpe, bem como um suposto respaldo da opinião pública à ditadura, que deveria ser denominada “civil-militar”.


			Em capítulo na obra organizada por Melo (2019), Carla Luciana da Silva abordou a visão revisionista assumida pelo discurso da grande imprensa brasileira a respeito da ditadura militar no período anterior à Comissão Nacional da Verdade. O processo de silenciamento faz parte de uma defesa do esquecimento da ditadura como saída pacífica para a reconstrução da Nação, apropriada pela grande imprensa entre os anos 1970-80. As corporações da grande mídia teriam ajustado sua posição na defesa do apaziguamento social e da reescrita da sua própria trajetória na história do regime, como no caso dos periódicos O Globo e Folha de S. Paulo. Neste último, foi publicado um editorial, em 2009, que definia como branda a ditadura militar brasileira e levava adiante o projeto do esquecimento, ensaiado na transição “gradual, lenta e segura” até a democracia.4 O ideal da “dita branda” aprofunda a noção de que a ditadura militar brasileira, pela restrição parcial aos direitos civis e pelo seu caráter “esclarecido” – porque preocupado com a modernização das forças produtivas e acesso ao consumo, assim como ao ensino superior –, teria sido moderada, o que reforça os argumentos do perdão aos torturadores e o cultivo a uma memória que deixa de enfrentar os fantasmas do passado para tentar apagá-los da história.


			A ditadura utilizou o livro didático como veículo de propaganda institucional e da sua versão da história, então tida como oficial: o golpe era “revolução” e, claro, não haveria ditadura. Nos livros didáticos escritos entre os anos 1980 e 2010, predominava a definição da ditadura enquanto responsabilidade dos militares. Os livros didáticos de História atuais (publicados após 2012-14) apresentam basicamente duas interpretações dominantes sobre a ditadura entre 1964 e 1985: uma apresenta a ditadura essencialmente militar; outra, que se pretende mais moderna, como uma ditadura civil-militar, incorporando a participação de parte da sociedade civil. Essas interpretações reproduzem, grosso modo, as vertentes historiográficas apresentadas acima: de um lado, as baseadas em Dreifuss e afins; de outro, interpretações que têm referências como Angelina Figueiredo, Jorge Ferreira e Daniel Aarão Reis, por exemplo.


			A questão é: quem determina como a história é mostrada nos livros que orientam professores e alunos da rede pública de ensino no estudo dessa disciplina? Os autores? As editoras? O governo? Os especialistas nomeados pelo governo? Os professores das escolas públicas? Bem, de forma resumida, para que mudanças sejam feitas nos livros didáticos de História distribuídos às escolas públicas, é preciso que elas sejam pedidas no edital do PNLD, que encontrem respaldo na historiografia e que estejam de acordo com os acontecimentos mais recentes. É um processo complexo, mas que, nestes tempos sombrios, parecem encontrar uma confluência nos interesses políticos e “acadêmicos” revisionistas. Não se trata de uma “teoria da conspiração”, mas de um processo de muitos anos em que essas questões foram desenvolvidas nas universidades e incorporadas por parte da sociedade.5


			Bem, temos as pesquisas acadêmicas, os livros didáticos, as diferentes questões políticas e interesses econômicos, mas, na “sala de aula”, essa complexidade se amplifica, até porque não existe uma sala, uma escola (seja pública ou privada), uma relação padrão entre professor e aluno. Nos últimos anos, o campo da pesquisa sobre o ensino de história tem avançado no Brasil, a partir de estudos de caso desenvolvidos em alguns programas de pós-graduação, dentre os quais a linha de “Historiografia e Ensino de História” do PPGHS/UERJ e o ProfHistória têm se destacado.6


			Especialmente, cabe aqui apresentar algumas observações sobre o processo de ensino e aprendizagem da história do golpe de 1964 e da ditadura civil-militar-empresarial, considerando as especificidades dos saberes e práticas mobilizados na escola. Nesse processo, é preciso enfatizar as condições de formação do estudante e do professor e o exercício do ensino de história na escola, pensada como lugar de produção e transmissão de conteúdo, que atende a formas de organização e de classificação do conhecimento histórico por meio do currículo – que não é definido nem pelo professor, nem pelo aluno, nem pela escola.


			Tomando por base a pesquisa realizada por Helenice Rocha em escolas públicas e privadas do ensino fundamental do Rio de Janeiro, podemos apresentar algumas reflexões. Os alunos das escolas públicas estudadas são filhos de pais que integram a classe trabalhadora: pedreiros, serviços domésticos e comerciários, com formação escolar desde o analfabetismo ao ensino médio, com predomínio do ensino fundamental incompleto (Rocha; Reznik; Magalhães, 2009, p. 85). Esses alunos afirmaram que os professores faziam apenas leitura comentada do livro didático, sem explicação, diálogo ou uso de outro recurso. Os professores dessas escolas atribuíram essa prática à sua avaliação sobre a capacidade de leitura dos alunos, que não possuiriam competência para uma leitura autônoma como tarefa de casa. Os professores atribuem essa insuficiência às séries iniciais, por problemas escolares ou familiares (Rocha; Reznik; Magalhães, 2009, p. 88). Não pretendemos discutir aqui se os alunos possuiriam realmente ou não a capacidade de leitura autônoma, a justificativa dos professores para a sua forma de “ensinar”. Por minha experiência, provavelmente a maioria poderia desenvolver essa capacidade de leitura se incentivada. Uma parte talvez necessitasse de um acompanhamento especial. A questão é a prática dos professores em si, extremamente prejudicial ao ensino de história.


			Sobre as escolas particulares pesquisadas, os alunos pertencem à classe média, sendo filhos de profissionais liberais (médicos, dentistas, advogados) e funcionários públicos (juízes, professores, petroleiros), com formação de nível superior e alguns pós-graduação. Nessas escolas, os professores de História investem intensamente em estratégias discursivas diversas, objetivando a compreensão dos alunos, que realizam a leitura do livro didático em casa. Na percepção dos professores, os alunos compartilham de uma “bagagem” como repertório ou capital cultural semelhante, lendo os mesmos livros, assistindo os mesmos filmes, séries, programas de TV, práticas e referências culturais semelhantes (Rocha; Reznik; Magalhães, 2009, p. 90-91). 


			Diante desse quadro, é possível perceber a complexidade da situação para a relação ensino-aprendizagem. Mesmo sem generalizar, sobressai a precariedade das condições de trabalho na maioria das escolas públicas em comparação com a maioria das escolas privadas. Mas há também que se pensar sobre uma certa dose de preconceito – e, por que não, acomodação? – por parte dos professores de História nas escolas públicas diante da situação. Não se trata aqui de responsabilizar o professor pelos problemas, ou acreditar que apenas o trabalho dele poderia ser melhor e mudar tudo para melhor. Longe disso! Na maioria das escolas públicas, temos uma realidade de salas lotadas, com mobiliário velho e malconservado, sem internet, sem acesso a computadores para a grande maioria, com bibliotecas desatualizadas, sem maiores recursos didáticos disponíveis para professores e alunos. Além disso, os professores em geral têm uma extensa carga horária de trabalho, tanto nas redes públicas como na privada, com uma extensa jornada de trabalho extraclasse, realizada em casa (home office para professor sempre existiu).


			Voltemos para o nosso tema principal. Os livros didáticos no Brasil apresentam uma estrutura comum em 15 das 16 coleções aprovadas no PNLD, com um texto base que inicia as unidades ou capítulos, apresentando imagens, textos, documentos complementares e exercícios. A narrativa desse texto principal propicia um conjunto de procedimentos, juntamente com a explicação do professor, para a realização das atividades que visam o ensino e a aprendizagem (Rocha, 2019, p. 100).


			A ditadura militar (1964-1985) é abordada em todas as quinze coleções no volume dedicado ao nono ano do ensino fundamental, enfatizando a participação da sociedade civil no golpe de 1964, mas atribuindo um caráter militar à ditadura, deixando de lado a participação civil. A narrativa se desenvolve em apenas um capítulo ou em capítulos separados que encadeiam o seu desenvolvimento, ou alternados, com capítulos sobre a história mundial. Dessas quinze coleções analisadas, seis apresentam a ditadura em apenas um capítulo, cinco em capítulos encadeados e quatro integrados ou intercalados com a história mundial.7 Naqueles em que a narrativa ocorre em um capítulo, é enfatizada uma abordagem especialmente política e aglutinadora da história: período democrático que antecede a ditadura, ditadura e redemocratização. Nos cinco que apresentam a narrativa distribuída em mais de um capítulo, alguns subdividem o período da ditadura em seu momento inicial, os “Anos de Chumbo” e do “Milagre Econômico”, finalizando com a abertura democrática, que, em algumas coleções, é deslocada para o capítulo relativo à redemocratização ou “Nova República”. Essa distribuição contribui para a apresentação de subtemas, como a resistência, habitualmente tratada na forma de produção cultural e da luta armada (Rocha, 2019, p. 105).


			A partir da análise da distribuição intercalada de conteúdos de História do Brasil e História Geral nas coleções, Rocha conclui que:


			O trabalho de leitura é um dos aspectos externos ao texto, envolvendo a bagagem experiencial dos alunos – inclusive de leitura – para o estabelecimento de nexos entre os capítulos dedicados à história do Brasil e à mundial, bem como exige que o aluno recupere os nexos da narrativa interrompida sobre a ditadura. Quando essa exigência não se realiza o leitor se vê diante de uma ditadura no Brasil que se inicia sem motivo algum, e termina sem explicações, além da vontade dos militares. Lembremos da advertência de Ricoeur sobre a necessária aptidão do texto para ser compreendido. Assim, se a história integrada responde a algumas necessidades de âmbito didático e histórico, por outro, pode comprometer a compreensão na leitura da narrativa, o que exige cuidados adicionais em sua produção. (Rocha, 2019, p. 106)


			Os livros didáticos abordam o contexto que antecede o golpe de Estado que inicia a ditadura como de crise generalizada, à qual atribuem o desencadeamento do golpe de Estado. A apresentação do fator desencadeador difere entre as coleções, especialmente no que se refere ao tratamento discursivo conferido às forças sociais que agiram naquele momento. Essa forma diversa também constitui potenciais de sentidos diversos na construção do enredo. 


			As narrativas constroem um percurso em que Jango é empossado após a renúncia de Jânio Quadros em um quadro de crise institucional. Mencionam que o presidente estava entre forças antagônicas – algumas vezes denominadas claramente e outras não – e que, sem ajuda do parlamento, buscou o apoio popular diretamente através da aproximação com as camadas populares, em ações como o muitas vezes citado comício da Central do Brasil, semanas antes do Golpe. Arrolam algumas das ações do governante que vieram a aprofundar a crise em suas dimensões política e econômica. Algumas mencionam reações de grupos sociais que vieram em apoio, ou contra as ações de Jango. Em algumas outras são mencionados nomes dos sujeitos individuais que atuaram mais fortemente no desenrolar dos acontecimentos. Em outras, ainda, há referência a tendências ideológicas expressas por correntes políticas ou econômicas, sem denominação clara dos grupos ou personagens que fariam parte dessas correntes. Entre esses sujeitos e suas ações, elementos macroestruturais, como a inflação e as relações internacionais. Como esses diferentes atores representam graus diversos de abstração e generalização e os alunos da escola básica, em princípio, ainda não conhecem as relações possíveis entre eles, percebe-se aí uma dificuldade potencial para o trabalho de conferir sentido aos fatores que propiciaram o estabelecimento da ditadura. (Rocha, 2019, p. 106-107)


			Os textos da maioria dos livros didáticos apresentam uma associação mais ou menos direta dos setores mais conservadores ou de direita da sociedade a um grupo de políticos ou de partidos, à Igreja Católica, ao grande empresariado, aos militares e às camadas médias da sociedade. As esquerdas, em algumas coleções, são identificadas com determinados grupos políticos partidos, estudantes, intelectuais, líderes sindicais e de trabalhadores rurais, e apresentadas como as preocupadas com a melhoria das condições de vida dos segmentos populares, sendo que uma ou outro identificam esses segmentos com o povo. Existem muitas lacunas, entre sujeitos individuais, coletivos e correntes ideológicas, formando um provável obstáculo para a compreensão da história. O uso de termos como “diversos setores da sociedade”, “forças sociais”, “oposição” não identifica a composição social efetiva e nem quem são os protagonistas e antagonistas desse enredo histórico. Algumas coleções investem em transitar entre o evento e a estrutura, se destacando por seu esforço de explicação e correlação entre os diferentes níveis, mais ou menos concretos ou abstratos de sujeitos (Rocha, 2019, p. 107-109).


			Os livros didáticos abordam o período que se inicia com o golpe de Estado como articulado principalmente pelas forças armadas brasileiras. A participação da sociedade civil no golpe e principalmente durante a ditadura é mencionada por poucas coleções, atribuindo a determinados representantes da elite, sem maiores explicações, uma aliança com os militares para o golpe. Entretanto, após esse momento, mesmo esses apoiadores desaparecem e a descrição gira em torno das ações dos militares, representados na figura dos presidentes militares do período. Dessa maneira, se no momento da crise do governo João Goulart há uma profusão de setores, grupos e indivíduos em luta, a partir da implantação da ditadura menciona-se passeatas pontuais até 1969, apesar de ocorrerem com grande afluência de sujeitos específicos: estudantes, intelectuais e classe artística, quando é baixado o mais violento ato institucional, o AI 5. De certa maneira, a narrativa elege os manifestantes como representantes da presença e participação como oposição da sociedade civil durante a vigência da ditadura. A maioria das coleções desenvolve sua narrativa sobre a ditadura a partir da sucessão de presidentes, conforme a tradição da história escolar sobre o período republicano brasileiro. Seguindo o mesmo modelo, o conjunto de generais do período é apresentado com suas realizações, especialmente no que se refere aos atos institucionais que contribuíram para a manutenção do regime de exceção, explicados em maior ou menor detalhe nas diferentes coleções. Alguns livros se valem de uma categorização criada na produção historiográfica nacional e baseada na ciência política, que relaciona os militares e, por conseguinte, os presidentes, a duas tendências dentro do pensamento militar à época: a linha moderada, mais intelectualizada – a “Sorbonne”, identificada com a liderança do general Castelo Branco –, e a linha dura, que seria a principal responsável pela face violenta da ditadura, identificada com a liderança do general Costa e Silva. Outra distinção é feita entre diferentes fases da ditadura militar: “Anos de Chumbo”, “Milagre econômico”, “transição” ou “abertura”, relacionadas a determinadas características do âmbito político (repressão, censura, mobilização social, resistência), econômico (desenvolvimento, empréstimos, obras monumentais, inflação) ou ainda cultural (vitória na Copa do Mundo, produção artística de resistência, alienação). Essas denominações se combinam, caracterizando o período de governo de cada presidente militar. Ao referir-se à face mais sombria da ditadura, sintetizada na denominação “Anos de Chumbo”, as coleções silenciam sobre o possível consentimento social às ações atribuídas à linha dura dos militares: prisões, torturas, assassinatos, desaparecimentos inexplicados. Dessa maneira, é possível perceber alguns movimentos da narrativa na incorporação da sociedade e de seus segmentos ao longo do período. No primeiro momento, já registrado, a sociedade civil é representada por artistas, intelectuais e estudantes que participam de passeatas contra o regime nos primeiros momentos da ditadura. Algumas lideranças políticas se interpõem e são neutralizadas com o exílio. A seguir, diante do endurecimento do regime, cria-se e desaparece o movimento da luta armada, justificado por esse endurecimento. E uma parte da produção artística é qualificada, da mesma forma que o movimento da luta armada, como representante da resistência ao regime (Rocha, 2019, p. 110-112).


			A população, em virtude da censura, era, de forma geral, mantida desinformada e alheia ao que acontecia, mas isso não justifica a postura dos livros didáticos ignorando a participação de empresários e outros civis nos aparelhos de repressão e, claro, em todos os órgãos dos governos ditatoriais. Cabe recordar que a polêmica da historiografia sobre a participação civil, o seu caráter empresarial ou de apoio difuso, parece passar longe dos textos desenvolvidos nas coleções aprovadas no PNLD.


			Sobre o período final da ditadura:


 
 

			O desfecho da ditadura transcorre com o gradual fortalecimento da sociedade civil como protagonista da história, no conjunto das narrativas analisadas. Mesmo nas obras cujos capítulos se organizam tendo como referência cada presidente e suas realizações, o nome do último presidente, João Baptista Figueiredo é pouco citado, sendo atribuído protagonismo a segmentos sociais: sindicatos, a Igreja, artistas, o Congresso, diversos políticos – muitos retornados do exílio e alguns outros presentes na vida política como Dante de Oliveira, Ulisses Guimarães e Tancredo Neves. No conjunto das narrativas, especialmente nas dimensões política – institucional e no plano da expressão dos direitos civis, incluindo a liberdade de expressão, os militares foram recuando em suas medidas de exceção e, ao mesmo tempo, possibilitando a reabertura, como no caso da anistia, que trouxe de volta ao país personagens exilados no início da ditadura.


			O momento mais marcante registrado pelas diferentes narrativas antes do desfecho, demonstrativo do fortalecimento da sociedade como sujeito histórico é o movimento das “Diretas já”, quando milhares de pessoas foram às ruas em diferentes cidades para declarar o desejo de acabar com a ditadura através do fim das eleições indiretas para presidente. Afinal, o cargo de Presidente da República era ocupado por meio da eleição em um colégio eleitoral que durante a ditadura propiciara a continuidade dos militares à frente do mais alto cargo do Executivo federal.


			Entretanto, mais uma vez, se por um lado todas as narrativas relatam esses acontecimentos, com os nomes dos personagens envolvidos, as datas e os locais, uma parte dos livros não explicita esse momento de passagem claramente. Muitas narrativas não deixam suficientemente claro que a eleição indireta dos primeiros civis, comprometida com uma carta de intenções democrática que se consubstanciaria na constituição cidadã concretizou a retirada dos militares do poder, acabando com a ditadura que durara 21 anos. […] Dessa maneira, no momento da abertura os militares se retiram de cena do mesmo modo que desaparece a sociedade brasileira como sujeito histórico durante boa parte da ditadura militar. […] Assim, as narrativas analisadas atribuem à sociedade brasileira como um todo a responsabilidade pelo enfraquecimento da ditadura, mesmo quando silencia ouse ausenta. Tal tendência sugere existir uma questão – que sabemos extrapolar os livros didáticos – em torno de quem é a sociedade brasileira, em sua diversidade e historicidade. (Rocha, 2019, p. 112-113)


 
 

			Evidenciam-se múltiplas questões, mas quase todas têm como base a dificuldade em explicitar o significado dos diferentes sujeitos históricos, individuais e/ou coletivos, não como uma “colcha de retalhos” de uma sucessão de eventos ou fases, mas durante o desenrolar do processo histórico, com todas as suas nuances, possibilidades, contradições e conflitos. 


			Considerações finais


			A história não pode ser reduzida apenas a um conjunto de efemérides, embora elas tenham sua importância. O resgate da memória é parte integrante da luta de ideias e um instrumento na construção de uma nova hegemonia na sociedade.


			A sociedade brasileira nas últimas décadas percebeu a necessidade da preservação da memória, tanto individual quanto coletiva. Todavia, tem se tornado mais claro que a memória é um campo de disputa política, de disputa da hegemonia. Devemos, pois, lutar para recuperar e preservar a memória individual e coletiva de todos os movimentos, grupos e classes sociais. Todavia, não podemos cometer o equívoco de considerar que ela seja a história em si, e não uma versão parcial dos acontecimentos. Cabe ao historiador a sua problematização e análise crítica.


			No caso do ensino de história, destarte o avanço da pesquisa nesse campo, há muito ainda a ser debatido acerca da relação entre a pesquisa acadêmica – tarefa quase exclusiva de pesquisadores e professores universitários – e os professores do ensino básico, bem como entre o debate historiográfico e os livros didáticos. Há muito que historiadores marxistas têm buscado essa aproximação e diálogo entre universidade e escolas, sindicatos, associações e movimentos sociais, e mesmo um amplo diálogo com a sociedade em geral, buscando uma práxis entre a sua ação e seu referencial teórico. Mais recentemente, parte dos historiadores não marxistas parece ter descoberto essa necessidade, sob o rótulo da “História Pública”. Para além de rótulos, esse debate é urgente e necessário, especialmente nesses tempos sombrios de tanto revisionismo, negacionismo e obscurantismo.


			Referências


			AVILA, Arthur Lima de. Qual passado usar? A historiografia diante dos negacionismos. Café História – história feita com cliques. 2019. Disponível em: https://bit.ly/3ewTpda. Acesso em: 24 ago. 2021.


			BAUER, Caroline Silveira. Brasil e Argentina: ditaduras, desaparecimentos e políticas de memória. Porto Alegre: Anpuh-RS/Medianiz, 2014.


			BENJAMIN, Walter. Teses sobre o conceito de história. In: BENJAMIN, Walter. Obras Escolhidas, vol. 1: magia e técnica, arte e política. São Paulo, Brasiliense, 2012.


			BITTENCOURT, Circe (org.). O saber histórico na sala de aula. São Paulo: Contexto, 2004. 


			BLOCH, Marc. Introdução à História. 2. ed. Lisboa: Publicações Europa América, 1974.


			BLOCH, Marc. Memória coletiva, tradição e costume: a propósito de um livro recente. In: BLOCH, Marc. História e Historiadores: textos reunidos por Étienne Bloch. Lisboa: Editorial Teorema, 1998.


			BOSI, Ecléa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. 3. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994.


			BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (orgs.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2006. p. 190.


			BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2019.


			BRASIL. Ministério da Educação. Guia Digital do PNLD 2020. Brasília: MEC, 2019.


			BURKE, Peter. “A história como memória social”. O Mundo como Teatro. Lisboa: Difel, 1992.


			CAMPOS, Flávio de. História: escola e democracia. São Paulo: Moderna, 2018.


			CARDOSO, Ciro F.; VAINFAS, Ronaldo (orgs.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campos, 1997.


			CATROGA, Fernando. Memória, história e historiografia. Coimbra: Quarteto, 2001. p. 26. 


			CHAKRABARTY, Dipesh. History and the politics of recognition. In: MORGAN, Sue; MUNSLOW, Alun; JENKINS, Keith. Manifestos for History. London: Routledge, 2007. p. 66-67.


			COURTOIS, Stéphane. O livro negro do comunismo: crimes, terror e repressão. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. 


			DREIFUSS, René A. 1964, a conquista do Estado. Petrópolis: Vozes, 1981.


			FANON, Frantz. Black skins, white masks. New York: Grove Press, 2008.


			FERNANDES, Florestan. Nova República? Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1986.


			FERREIRA, Jorge. Prisioneiros do mito: cultura e imaginário político dos comunistas no Brasil (1930-1956). Niterói: EdUFF; Rio de Janeiro: Mauad, 2002.


			FICO, Carlos. O grande irmão: da operação Brother Sam aos anos de chumbo. O governo dos Estados Unidos e a ditadura militar brasileira. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008.


			FONER, Eric. Battles for freedom: the use and abuse of American history. New York: I. B. Tauris/The Nation, 2017.


			FONER, Eric. Who owns history? New York: Hill and Wang, 2002.


			FONTES, Virgínia. Reflexões im-pertinentes: história e capitalismo contemporâneo. Rio de Janeiro: Bom Texto, 2005.


			FRIEDLANDER, Saul. History, memory, and the historian: dilemmas and responsibilities. New German Critique, v. 21, n. 80, p. 3-15, Spring-Summer 2000.


			GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, 6 vols. Edição de Carlos Nelson Coutinho, com a colaboração de Luiz Sérgio Henriques e Marco Aurélio Nogueira. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001.


			HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Centauro, 2006.


			HOBSBAWM, Eric J. Sobre a história. São Paulo: Cia das Letras, 1998.


			HOBSBAWM, Eric J. Tempos interessantes. São Paulo: Cia. das Letras, 2007.


			HOBSBAWM, Eric J.; RANGER, Terence (orgs.). A invenção das tradições. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002.


			HUYSSEN, Andreas. Resistência à Memória: os usos e abusos do esquecimento público. In: BRAGANÇA, Aníbal; MOREIRA, Sônia (orgs.). Comunicação, acontecimento e memória. São Paulo: Intercom, 2005.


			KEINBERG, Ethan. Pandering to the timid: the truth about post truth. Wild On Collective, 2019.


			LE GOFF, Jacques. História e memória. 2. ed. Campinas: Ed. Unicamp, 1992.


			LE GOFF, Jacques. Memória. Enciclopédia Einaudi. Lisboa: Casa da Moeda, 1985.


			MARX, Karl. Obras escolhidas. Lisboa: Ed. Avante, 1982. Tomo I, II e III.


			MATTOS, Marcelo Badaró (org.). História: pensar e fazer. Rio de Janeiro: Laboratório Dimensões da História, 1998.


			MELO, Demian Bezerra de. A miséria da historiografia. Rio de Janeiro: Consequência, 2014.


			MELO, Demian Bezerra de (org.). Contribuição à crítica da historiografia revisionista. Rio de Janeiro: Consequência, 2019.


			NARLOCH, Leandro. Guia politicamente incorreto da história do Brasil. São Paulo: Leya, 2009.


			NICOLAZZI, Fernando. A história da ditadura contada pelo Brasil Paralelo. Sul21, 2019. Disponível em: https://bit.ly/3qsJOcN. Acesso em: 24 ago. 2021.





OEBPS/font/LMRomanDunh10-Regular.otf


OEBPS/image/capa.jpg
PACO EJ EDITORIAL







OEBPS/image/rosto.jpg
HIST ORIA'
E ENSINO g

o - [T—






OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







